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Plebiscito à Ia 

W Moreira não soa 
bem ao Governo 

GIVALDO BARBOSA 

O presidente José Sarney 
o deputado Ulysses Gui­

marães não concordam 
cem a proposta do governa­
dor do Rio, Moreira Fran­
co* de submeter a plebisci­
to a forma de governo que 
\#er a ser aprovada pela 
Assembléia Nacional Cons-

?,tituinte, e que vai ser apre-
v£ sentada pelos governado-
„• res de São Paulo, Orestes 

Quércia, e de Santa Catari-
t >M Pedro Ivo, na reunião 

.dos g o v e r n a d o r e s do 
.PMDB, que será realizada 

. Jna sexta-feira, em Floria-
,,'^nópolis. Sarney considera o 
.'plebiscito viável, desde que 
^!a;Çonstituição como um to-
,',d,b seja a ele submetida. É 
- exatamente o mesmo pen-

.á samento de Ulysses. 
?X's•.,— Qual o tipo de ra-

, .'çlocínio de que somente 
urna parte da Carta deva 
ser apresentada à popula-

"•-"çâo? — Indagou o porta-voz 
'•da Presidência, jornalista 

Antônio Frota Neto, defen-
';'ctendo a posição do presi-
1 'dente Sarney. Ele observou^ 
~ que se há uma intenção dei" 
' realmente submeter uma 

' parte da Constituição a ple-
v tjiscito, então o Governo de­
fende o referendo total. 

u Nas últimas 48 horas, o 
presidente Sarney vem 

.mantendo uma negociação 
91 muito intensa, para fazer 
.-prevalecer o ponto de vista 
r do Governo. Ele tomou ca-
'•fé>com o senador Virgílio 
-Távora (PDS/CE), e de-

^-pois recebeu o senador 
"Marco Maciel, presidente 

u do PFL. Ele recebeu tam-
~bem os deputados Egídio 
-:íF 'e r r e i r a L i m a 
' ' (PMDB/PE) e Expedito 
"•Machado (PMDB/CE) — o 
primeiro defensor do parla­
mentarismo e o segundo do 
presidencialismo —, e Pris-
cõ-Viana (PMDB/BA). Por 
telefone, ele falou com o se­
nador José Richa, e tam­
bém gastou boa parte de 

o seu tempo discutindo o as-
-•sunto com o cônsultor-
-.'•geral da República, Saulo 

Ramos, e o ministro-chefe 
,:do Gabinete Civil, Ronaldo 
it Gosta Couto. 

cmlQ presidente Sarney não 
/ vai pedir a alteração do 
.cronograma da Constituin-
.tgi apesar de o senador 

..Marco Maciel, em sua reu-
, .nião da manhã, ter infor-
>.TXiado que ia propor a pror-
--jogação, para sexta-feira, 

.̂ ,4"»" prazo de entrega de 

emendas. Frota Neto ga­
rantiu que o Governo não 
vai apresentar nenhum 
substitutivo pronto, porque 
os ministros estão nego­
ciando com as lideranças 
da Aliança Democrática. 
Não existe "envelopação", 
mas sim orientação políti­
ca para que os ministros 
entreguem as sugestões ho­
je, mas nâo nenhuma rela­
ção. 

Sarney quer mostrar pa­
ra os parlamentares que 
propostas como a elevação 
da participação dos Esta­
dos e Municípios no bolo 
tributário são inviáveis. De 
acordo com Frota Neto, o 
que vem preocupando o Go­
verno não é a retirada da 
receita, mas o fato de não 
serem identificadas as fon­
tes de recursos, já que ha­
verá um crescimento de 
110 por cento nas despesas 
da União. E preciso tam­
bém distribuir os encargos 
dos Estados e Municípios. 

Frota Neto ressalta que é 
necessário "equilíbrio na 
distribuição dos encargos 
dos três níveis de governos: 
União, Estados e Mu­
nicípios". Ele lembrou que 
o fato é que a capacidade 
de poupança do Governo é 
zero, e por isso é preciso 
negociar. "Como esfa é in­
viável para a Federação", 
concluiu o porta-voz. 

ULYSSES 

"Se houver plebiscito de­
verá ser sobre o texto de to­
da a Constituição, que é um 
todo, é simétrica", argu­
mentou Ulysses Guima­
rães. Segundo ele, um ple­
biscito parcial não faria 
sentido, porque o sistema 
de governo teria reflexos 
em toda a Constituição, e 
afetaria principalmente o 
relacionamento do Execu­
tivo com o Legislativo. 

Ulysses Guimarães lem­
brou ainda que o plebiscito 
sobre toda a Constituição 
tem precedentes em países 
democráticos como Portu­
gal, Espanha e França, en­
quanto plebiscito parcial 
não consta de tradição de­
mocrática de qualquer 
país. Ele não quis adiantar 
no entanto, uma opinião 
pessoal sobre um plebiscito 
geral. O assunto, segundo o 
presidente da Constituinte, 
precisa ser melhor avalia­
do. 

POLÍTICA 

Marco Maciel foi a Ulysses 

Reunião dos 
grupos não 
traz acordo 

O primeiro encontro en­
tre representantes dos três 
grupos — o do Consenso, o 
dos 32 e o da Esquerda — 
que procuram elaborar um 
corpo de emendas em co­
mum para a votação na Co­
missão de Sistematização, 
nâo conseguiu ontem, 
achar o entendimento para 
os temas mais polêmicos 
da Constituinte. Dois pon­
tos sequer foram incluídos 
na pauta: os sistemas elei­
toral e de governo. Outros 
dois chegaram a ser discu­
tidos, mas nâo houve acor­
do entre as três correntes: 
reforma agrária e poder ju­
diciário. Continuam sendo 
impedimento para as con­
versas, nestes assuntos, a 
imissâo imediata de posse 
nas desapropriações com 
vistas à reforma agrária, a 
criação ou não do tribunal 
constitucional e o sistema 
de governo, sobre o qual há 
o maior número de propos­
tas discordantes entre os 
grupos. 

O deputado Vlvaldo Bar­
bosa, (PDT-RJ), represen­
tante dos partidos de es­
querda na reunião disse 
que não acredita em acor­
do significativo entre as 
correntes: "Estou pessi­
mista. Há muitas dificulda-

^ des". As dificuldades a que 
I o deputado se referia são as 

que emperram a conversa. 
No que diz respeito à comu­
nicação, por exemplo, a es­
querda propõe que as con­
cessões de emissoras de rá­
dio e TV sejam feitas por 
indicação do poder executi­
vo, mas submetidas ao 
Congresso, que por sua vez 
deve ouvir o Conselho Na­
cional de Comunicação. O 
parágrafo quinto do artigo 
que trata do assunto deve 
ser simplesmente suprimi­
do — este artigo é o que de­
termina que o cancelamen­
to da concessão antes de 
vencido o prazo, depende 
de decisão judicial. O gru­
po dos 32 quer manter a co­
municação como se encon­
tra no substitutivo de Ber­
nardo Cabral. 

Segundo o deputado Eu-
clides Scalco (PMDB-PR), 
líder do grupo de consenso, 
dicaram acertadas emen­
das conjuntas nos temas 
Saúde, Reforma Urbana, 
Princípios Gerais da Or­
dem Econômica. Anistia, 
Reserva de Mercado, Edu­
cação, Sistema Tributário, 
Sistema Financeiro e Meio 
Ambiente, sendo que em al­
guns temas houve modifi­
cações em relação ao subs­
titutivo do relator Cabral: 
Educação, Saúde, Sistema 
Tributário. O detalhamen­
to das propostas comuns, 
no entanto, continuava sen­
do acertado no final da noi­
te. 

Na saúde, já é certo que a 
proposta comum conterá a 
determinação de os Esta­
dos e Municípios participa­
rem dos custos do sistema 
previdenciário e de seguri­
dade social, além de ter si­
do acertada uma percenta-
gem mínima para a saúde 
no orçamento total da 
União destinado à área: 
30%. As normas para o 
salário-família e auxílios 
maternidade e desemprego 
ficam para a legislação or­
dinária. A Educação fica 
com 18% do orçamento da 
União e as verbas públicas 
podem ser destinadas a es­
colas particulares, desde 
que tenham caráter confes­
sional. Sobre a Anistia aos 
militares cassados, ficou 
decidido que os grupos 
apresentarão como emen­
da a proposta do senador 
José Agripino (PFL-RN), 
que não prevê a reintegra­
ção dos cassados. O papel 
das Forças Armadas conti­
nua sendo objeto de discus-

\ soes. 
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acompanhado de líderes do PFL, pedir maior prazo para entrega de emendas 

PFL pede prazo 
para entendimento 

O presidente do PFL, se­
nador Marco Maciel, pediu 
ontem ao presidente da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, a am­
pliação do prazo para en­
trega de emendas ao subs­
titutivo de Constituição do 
relator Bernardo Cabral 
(PMDB-AM). Acompanha­
do pelos líderes e pelo 
secretário-geral do PFL, 
Marco Maciel observou a 
necessidade de alargar o 
prazo para entendimentos 
políticos para evitar maio­
res atritos no plenário. O 
deputado Ulysses Guima­
rães, decide o assunto hoje 
quando acaba à meia-noite, 
o prazo previsto para en­
trega de emendas. 

Se não houver consenso 
prévio em torno de boa par­
te dos pontos polêmicos da 
Constituição, o processo de 

discussão e votação em ple­
nário vai ser difícil e demo­
rado, avaliou a cúpula pe-
felista. Os entendimentos 
políticos, especialmente 
em torno do sistema de go­
verno, devem ser objetos 
de emendas para facilitar 
os trabalhos, entendem. De 
acordo com Marco Maciel, 
o presidente Ulysses Gui­
marães teria concordado 
que ampliar o prazo agora 
seria, na verdade, ganhar 
tempo a longo prazo. 

No encontro com Ulysses 
Guimarães, o PFL preferiu 
não fixar uma data-limite 
para a entrega de emen­
das. "Queremos prazo há­
bil para as negociações 
políticas", afirmou Maciel. 
Mas o líder no Senado, Car­
los Chlarelli, informou que 
o PFL trabalha com a pers­
pectiva de ampliação até o 

próximo dia sete ou oito. 
|No dia sete, de acordo com 
o cronograma inicial, esta­
va prevista a entrega do se­
gundo substitutivo do rela­
tor Bernardo Cabral, com 
as emendas devidamente 
apreciadas. 

Embora o sistema de go­
verno não tenha sido tema 
da conversa, de acordo 
com as lideranças do PFL, 
o senador Marco Maciel 
reafirmou, na saída do ga­
binete da presidência da 
Câmara, a necessidade de 
abandonar o caráter emo­
cional e conjuntural que 
tem marcado a discussão 
em torno do assunto. "Es­
tão trabalhando uma Cons­
tituição como se fosse lei 
ordinária para regular o 
mandato e a forma de go­
verno do presidente Sar­
ney", frisou. 

Termo errado poderia 
inviabilizar reforma 

Um parágrafo de duas li­
nhas do capitulo dos Direi­
tos Individuais do substitu­
tivo do relator Bernardo 
Cabral pode inviabilizar a 
reforma agrária na nova 
Constituição. A descoberta 
é do deputado Virgildásio 
de Senna (PMDB/ BA >, que 
ontem apresentou emenda 
para suprimi-lo, afirmando 
tratar-se de "uma dessas 
espertezas tolas". 

O parágrafo 34 do artigo 
6o estabelece que "ao pro­
prietário do imóvel rural é 
assegurado o direito de ob­
ter do Poder Público decla­
ração, renovável periodi­
camente, de que o bem 
cumpre função social". Se­
gundo o deputado baiano, a 
expressão "Poder Públi­
co" é vaga e pode remeter 
a qualquer instância, dan­
do oportunidade a que até 
um "inspetor de quartei­
rão" suste decisão do Pre­
sidente da República de­
cretando desapropriação 
por interesse social. 

RECORDE 
A apresentação de emen­

das ao substitutivo do rela­
tor Bernardo Cabral sur­
preendeu até quem espera­

va um grande incremento 
ontem, penúltimo dia do 
prazo, que se encerra às 24 
horas de hoje. Foram en­
tregues à Comissão de Sis­
tematização 1.500 emen­
das, contra 473 apresenta­
das na segunda-feira e 253 
nos três primeiros dias. Pa­
ra hoje, estima-se a apre­
sentação de mais de 3 mil 
emendas pelos constituin­
tes. 

Desde o inicio dos traba­
lhos da Constituinte, os 
computadores do Serviço 
de Processamento de Da­
dos do Senado Federal 
(Prodasen) registram um 
total de 47.673 emendas. 
Destas, 6.360 foram apre­
sentadas aos anteprojetos 
dos relatores das subco­
missões; 7.727, nas Comis­
sões; 7.184, ao substitutivo 
do relator das Comissões; 
4.638, de mérito ao antepro­
jeto de Constituição; 977, de 
adequação ao mesmo pro­
jeto e 20.787 emendas de 
plenário ao projeto de 
Constituição, incluindo as 
populares. 

HOMENAGENS 
CONSTITUCIONAIS 
Duas emendas aditivas 

apresentadas ontem pelo 
senador Chagas Rodrigues 
(PMDB/PI) visam tão-
somente prestar homena­
gens a "grandes brasilei­
ros" no texto constitucio­
nal. No § 1" do artigo 28, on­
de o relator escreveu que 
Brasília é a Capital Fede­
ral, ele quer acrescentar: 
"Fundada por Juscelino 
Kubitschek de Oliveira". 
Além disso, pretende o 
s e n a d o r - c o n s t i t u i n t e 
utilizar-se do capítulo das 
disposições transitórias pa­
ra promover a general-de-
exérci to o general-dè-
divisão reformado Oscar 
Passos, ex-deputado fede­
ral e senador da República, 
que foi o primeiro presiden­
te do Movimento Democrá­
tico Brasileiro (MDB). 

Também é curiosa a 
preocupação do "casal 20" 
da Constituinte, senador 
Gerson Camata e deputada 
Rita Camata, que propõem 
a substituição da expressão 
"controle da natalidade" 
por "planejamento fami­
liar" à redação dada por 
Bernardo Cabral. Os dois 
assinam, juntos, 24 emen­
das no pacote de ontem. 

Emendas femininas 
não incluem aborto 

I ndependente das 
contradições parti­
dárias e ideológicas 

e unidas na luta pela defe­
sa dos interesses da mu­
lher, as 25 deputadas que 
integram a bancada femi­
nina da Assembléia Na­
cional Constituinte conse­
guiram fechar ontem 34 
emendas que irão entre­
gar hoje à Secretaria da 
Constituinte. E, para que 
não digam que se trata do 
"Clube da Luluzinha", as 
mulheres serão apoiadas, 
de início, por todos os par­
lamentares que integram 
o chamado "grupo dos 
100" ou seja, os consti­
tuintes da ala progressis­
ta do PMDB e dos parti­
dos de esquerda. O aborto 
não faz parte do conjunto. 

Duas das emendas de 
maior consenso entre as 
constituintes, são as que 
garantem a posse da ter­
ra, urbana ou rural, à mu­
lher ou homem, indepen­
dente do seu estado civil. 
No substitutivo de Ber­
nardo Cabral, a titulari­
dade da terra está previs­
ta para o homem ou sua 
companheira, deixando 
de fora a mulher solteira 
ou até mesmo viúva. Ou­
tra emenda considerada 
como de grande Impor­
tância pelas mulheres é a 
que proíbe ações de saúde 
e educação com fins de 
controle demográfico e 
assegura o acesso às in­
formações sobre meios 
contraceptivos. A do 

aborto, que não obteve 
um consenso entre as 
constituintes, nâo foi rea-
presentada, deixando a 
questão para ser tratada 
nas emendas populares, 
que contemplam o assun­
to. 

Sobre a dissolução do 
casamento, as deputadas 
optaram pela apresenta­
ção de duas emendas: ca­
so uma seja derrubada, 
centram força na outra. A 
primeira prevê que o ca­
samento pode ser dissol­
vido mediante acordo en­
tre as partes, em homolo­
gação judicial, e a lei nâo 
estabelecerá limites para 
o número de dissoluções 
conjugais. Jã a segunda 
opção condiciona a disso­
lução do casamento a de­
pois de um ano de separa­
ção judicial ou dois anos 
de separação de fato. 

A mesma estratégia 
elas utilizaram para as 
questões re lacionadas 
aos direitos dos trabalha­
dores domésticos. Inicial­
mente, elas vão lutar por 
assegurar a essa catego­
ria, composta em sua 

' quase totalidade por mu­
lheres, todos os direitos 
previstos aos demais tra­
balhadores, com exceção 
daqueles que caracteri­
zam uma relação de tra­
balho com empresas, co­
mo a participação nos 
seus lucros. E, somente 
se não conseguirem apoio 
suficiente para fazer pas­
sar essa emenda é que 

elas abririam mão, dei­
xando que esses direitos 
sejam limitados, porém 
assegurados em seus li­
mites mínimos. 

Ainda no capitulo dos 
Direitos Sociais, as mu-
lhares querem incluir a 
questão do reconheci­
mento do valor econômi­
co do trabalho realizado 
no lar, garantlndo-se o 
desdobramento da decla­
ração de direito através 
da atribuição do Estado 
para criação de equipa­
m e n t o s s o c i a i s q u e 
apoiem o trabalho -da 
dona-de-casa (restauran­
tes e lavanderias públi­
cas, por exemplo). E, 
também, a obrigação de 
os empregados fornece­
rem para os seus empre­
gados, independente de 
sexo, creches e pré-
escolas para seus filhos, 
de zero a seis anos. 

Com relação às mães, a 
luta das mulheres abran­
ge até mesmo as adoti­
vas, estendendo a elas, os 
mesmos direitos que pro­
põe à trabalhadora ges­
tante. Para a mãe presi­
diária será assegurado o 
direito à amamentação. 

Outra emenda propõe a 
redução para 12 meses de 
tempo para o cálculo da 
aposentadoria, ao invés 
dos 36 meses propostos no 
texto atual, e a aposenta­
doria para o homem aos 
30 anos de serviço, e para 
mulher aos 25 anos. 

Arinos diz atm 
presidencialista 
usa os militares 

"Dizer que os militares 
não aceitam o regime par­
lamentar faz parte da cam­
panha dos presidencialis-
tas". A afirmação foi feita 
ontem pelo senador Afonso 
Arinos (PMDB-RJ), numa 
entrevista exclusiva ao 
C O R R E I O 
BRAZILIENSE. Convenci­
do de que o parlamentaris­
mo é a única fórmula de se 
erradicar os regimes auto­
ritários no Brasil, acres­
centou que o próprio presi­
dente José Sarney não irá 
perder essa oportunidade 
rara de liderar a transição 
democrática. Alertou que o 
noticiário da imprensa é 
contraditório. "Sarney não 
tentará impor suas convic­
ções às decisões da Assiem-
bléia Nacional Constituin­
te". 

Para fundamentar a sua 
afirmação de que os mi lita-
res não são contrarieis à 
mudança do sistema át go­
verno, Afonso Arinos reve­
lou que o ministro da Aero­
náutica, brigadeiro Morei­
ra Lima, é declaradamente 
favorável à introdução do 
regime parlamentar. Lem­
brou que durante almoço 
em sua residência, na se­
mana passada, conversou 
demoradamente com os 
ministros militares. "Eissa 
conversa dissipou qualcjuer 
dúvida que tinha a esse res­
peito: eles não são contra o 
parlamentarismo". 

A recente pesquisa de 
opinião pública feita pelo 
Instituto Gallup, divulgada 
pelo Palácio do Plans lto, 
dando vitória ao presiden­
cialismo, não abalou o oti­
mismo do senador carioca. 
Disse que aferições desse 
tipo são muito precárias e 
dependem da classe so ciai 
em que foi realizada. P a r a 
Afonso Arinos, os resulta­
dos divulgados pelo Gallup 
não vão interferir na diíci-
são dos constituintes, res­
saltando que o importa nte 
é que o parlamentarism o é 
defendido pelas regiões 
mais populosas do Pais. 

O senador Arinos refutou 
também a boataria de uue 
os parlamentaristas cons­
piram contra o Goveirno 
Sarney. "Não existe nada 
disso. Ao que eu saiba, cPes-
de 1889, o regime presiden­

cialista é que se utiliza da 
prát ica conspira tór ia" . 
Acrescentou que se os par­
lamentaristas estiv„ès'sem 
pensando em conspirarão 
não estariam discutindo e 
debatendo sobre a questão 
com todos os s e g m e n t a da 
sociedade. Para Afonso 
Arinos, taxar os parlamen­
taristas de conspiradotes 
também faz parte da cham­
panha desenvolvida pelos 
presidencialistas. 

Sobre as negociações que 
o grupo parlamentar.' vem 
realizando, numa tentativa 
de buscar uma posição co­
mum sobre o novo regjme 
de governo, Arinos expli­
cou que, tecnicamente, não 
é possveil se inplantar no 
Brasil um parlamentaris­
mo clássico. Explicou que 
depois da Segunda Guerra 
Mundial, os governos par­
lamentaristas passaram 
por um processo de ade­
quação de suas realidades. 
"Na Espanha, temos 'um 
p a r l a m e n t a r i s m,o -
monarquista, na França, 
um parlamento republica­
no". -.'•-) 

Embora admita que o 
parlamentarismo no B,ra-
sil, caso seja implantado, 
terá características ' pjró-
prias, Afonso Arinosafer-
tou que os parlamentaris­
tas não tencionam ceder 
em questões consideradas 
substanciais. "Caso con­
trário, o parlamentarismo 
será descaracterizado". 
Disse ainda que expressões 
como "parlamentarismo 
misto, ou híbrido, têm pou­
co sentido. "As expec^ên-
cias políticas em outfros 
países demonstraram que 
o parlamentarismo <é-um 
só". 

Segundo o senador cario­
ca, com exceção dos Esta­
dos Unidos, o presidencia­
lismo impôs o fracasso da 
democracia em todos.,os 
países onde foi implantado. 
"No caso do Brasil, a expe­
riência presidencialista4oi 
devastadora n ra as insti­
tuições políticas". No.caso 
norte-americano, o . presi­
dencialismo só deu certo 
porque os Estados Unidos 
sempre tiveram uma Su­
prema Corte forte e respei­
tada. 

Arinos diz que militares estão sendo usados. 

Covas a cusa Sarney 
mas isenta Leônidas 

O senador Mário Covas, 
que considerou normal a 
recente manifestação do 
ministro do Exército, Leô­
nidas Pires, condenou on­
tem o que ele vê como in­
terferência indevida do 
presidente José Sarney na 
Assembléia Nacional Cons­
tituinte, quando este faz 
uso dos seus ministros p a r a 
defender sua posição favo­
rável ao presidencialismo. 

A primeira interferência 
do Presidente da República 
na Constituinte, Covas a si­
tua naquele pronunciamen­
to em que o presidente .José 
Sarney, mais que defender 
um ponto de vista, afirmou 
que o seu mandato é de cin­
co anos. 

Covas, para quem há 
uma grande influência ex­
terna no que diz respeito ao 
sistema presidencial ist; i de 
governo, observou que, nos 
últimos dias, "houve um 
recrudescimento do traba­
lho em favor do presiden­
cialismo, e isso não é sei cre­
do nenhum, o Presidente 
deixou bem claro a disp osi-
ção de usar os ministros ". 

Já a manifestação do mi­
nistro Leônidas Pires, foi 
vista como normal, mais o 
senador discorda da tese; de 
que maioria parlamentar 
do Presidente da Repúbll ica 
deve se projetar na Con sti-
tuinte. "Aqui não estarmos 
resolvendo os problemas 
da Presidência, mas os 
problemas de reorganiza­
ção nacional", alega. 

Entende que, tanto o iimi-

nlstro Leônidas Pi res , 
quanto o presidente José 
Sarney, podem se manifes­
tar sobre a Constituinte, 
mas argumenta que essas 
manifestações não devem 
influir no trabalho • dos 
constituintes: "A opinião 
do Presidente da República 
não é decisiva para quei eu 
tome minhas decisões. Em 
alguns assuntos, devo ado­
tar posições diferentes das 
dele, provavelmente , you 
tomar, e um é certo, o man­
dato". 

Sobre o sistema de gover­
no, Mário Covas afirma 
que é parlamentarista, 
mas faz concessões. Diz 
que a maioria da Consti­
tuinte é favorável ao, siste­
ma parlamentar de, gover­
no, mas observa quedJMTe-
sidencialistas têm apareci­
do mais, ultimamente, 
"talvez para marcar posi­
ção, devido às últimas de­
clarações do Presidenteda 
República". 

Desde a última segunda-
feira, ele vem se reunindo 
com seus vice-líderes para 
compatibilizar o substituti­
vo do deputado Bernardo 
Cabral com o programa do 
PMDB. Segundo ele, os te­
mas testados na Convenção 
Nacional do partido foram 
quase todos absorvidos pe­
lo anteprojeto do relator da 
Comissão de Sistematiza­
ção. Ainda assim, pretende 
apresentar diversas emen­
das ao substitutivo. Em re­
lação à Anistia, por exem­
plo. 


